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2 TJUAL-1a Etapa-POS-Juiz Substituto 

 
BLOCO I 

 
Direito Civil 

 
1. Luciana e Roberto casaram-se no ano de 2004 sob o regime da separação de bens, divorciando-se em 2018, quando des-

fizeram a sociedade conjugal. Em 2013, Luciana, culposamente, colidiu seu automóvel com o de Roberto, causando-lhe danos. 
Nesse caso, a pretensão de Roberto obter a correspondente reparação civil de Luciana, segundo o Código Civil, 

 
(A) é imprescritível. 
 
(B) prescreveu em 2016. 
 
(C) prescreverá em 2021. 
 
(D) prescreveu em 2018. 
 
(E) prescreverá em 2028. 

 
 
2. Renato emprestou seu automóvel a Paulo. Quinze dias depois, ainda na posse do veículo, Paulo o comprou de Renato, que 

realizou a venda sem revelar que o automóvel possuía grave defeito mecânico, vício oculto que só foi constatado por Paulo na 
própria data da alienação. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, Paulo tem direito de obter a redibição do contrato de 
compra e venda, que se sujeita a prazo 

 
(A) prescricional, de trinta dias, contado da data em que recebeu o automóvel. 
 
(B) prescricional, de quinze dias, contado da data da alienação. 
 
(C) decadencial, de trinta dias, contado da data em que recebeu o automóvel. 
 
(D) decadencial, de quinze dias, contado da data da alienação. 
 
(E) decadencial, de noventa dias, contado da data em que recebeu o automóvel. 

 
 
3. De acordo com o Código Civil, o negócio cujo objeto, ao tempo da celebração, é impossível 
 

(A) é nulo de pleno de direito, ainda que se trate de impossibilidade relativa. 
 
(B) terá validade se a impossibilidade inicial do objeto cessar antes de realizada a condição a que ele estiver subordinado. 
 
(C) é valido, ainda que se trate de impossibilidade absoluta, desde que ela não tenha sido criada por nenhuma das partes. 
 
(D) é válido, porém ineficaz, ainda que se trate de impossibilidade absoluta. 
 
(E) é nulo de pleno direito, porém eficaz, desde que se trate de impossibilidade relativa. 

 
 
4. Nos testamentos, 
 

(A) é válida a disposição que deixe ao arbítrio de terceiro, desde que suficientemente identificado, fixar o valor do legado. 
 
(B) é ilícita a deixa ao filho do concubino, quando também o for do testador. 
 
(C) pode ser nomeada herdeira, mas não legatária, a pessoa que nele figurou como testemunha instrumentária. 
 
(D) presume-se o prazo em favor do herdeiro. 
 
(E) são inválidas as disposições de caráter não patrimonial, se o testador tiver se limitado somente a elas. 

 
 
5. Por conta de mútuo oneroso, João devia a Teresa a importância de cem mil reais. No intuito de ajudar o amigo em dificuldade, 

Leopoldo assumiu para si a obrigação de João, para o que houve expressa anuência de Teresa. Nesse caso, 
 

(A) João ficará exonerado da dívida, salvo se Leopoldo, ao tempo da assunção, fosse insolvente e Teresa ignorasse essa sua 
condição. 

 
(B) Leopoldo poderá opor a Teresa as exceções pessoais que competiam a João. 
 
(C) se a substituição do devedor vier a ser anulada, restaura-se o débito de João, sem nenhuma garantia, independentemente 

de quem a tenha prestado. 
 
(D) preservam-se as garantias especiais originariamente dadas a Teresa por João, independentemente do assentimento dele. 
 
(E) João responderá apenas pela metade da dívida, ainda que Leopoldo não cumpra a obrigação assumida perante Teresa. 

 
 
6. De acordo com o Código Civil, a posse 
 

(A) adquire-se no momento da celebração do contrato, mesmo que não seja possível o exercício, em nome próprio, de quais-
quer dos poderes inerentes à propriedade. 

 
(B) justa é aquela adquirida de boa-fé. 
 
(C) pode ser adquirida por terceiro sem mandato, dependendo, nesse caso, de ratificação. 
 
(D) transmite-se aos herdeiros do possuidor com os mesmos caracteres, mas não aos seus legatários.  
 
(E) do imóvel gera presunção absoluta da posse das coisas que nele estiverem. 
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7. Luciano, proprietário de duas casas, desapareceu do seu domicílio sem deixar testamento, representante ou procurador para 
administrar-lhe os bens. À falta de notícia de Luciano, o Juiz, a requerimento do Ministério Público, declarou sua ausência e 
nomeou-lhe curador, que arrecadou seus bens. Decorrido um ano da arrecadação dos bens, deferiu-se, a pedido dos filhos de 
Luciano, seus únicos herdeiros, a abertura da sucessão provisória. Nesse caso,  

 
(A) os imóveis de Luciano deverão ser vendidos, independentemente do estado de conservação, permanecendo o produto da 

venda depositado judicialmente até a conclusão da sucessão definitiva. 
 
(B) para se imitirem na posse das casas, os filhos de Luciano precisarão dar garantia da sua restituição, no equivalente aos 

seus respectivos quinhões. 
 
(C) os imóveis de Luciano não poderão ser alienados em nenhuma hipótese, sendo passíveis, no entanto, de desapropriação. 
 
(D) os filhos de Luciano serão obrigados a capitalizar todos os frutos dos bens dele nos quais forem empossados, cabendo-

lhes prestar contas anualmente ao Ministério Público. 
 
(E) uma vez empossados nos seus bens, os filhos de Luciano ficarão o representando ativa e passivamente, de modo que 

contra eles correrão as ações pendentes e futuras movidas em face do ausente. 
 
 
8. Alessandra, atualmente com 17 anos de idade, nasceu com deficiência mental que a impede, de forma permanente, de exprimir 

sua vontade. Para o Código Civil, ela 
 

(A) é absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, e permanecerá nessa condição mesmo depois de 
completar 18 anos. 

 
(B) não é incapaz, absoluta ou relativamente, de exercer pessoalmente os atos da vida civil. 
 
(C) é incapaz, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer, e permanecerá nessa condição mesmo depois de 

completar 18 anos. 
 
(D) é absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, mas deixará de sê-lo ao completar 18 anos. 
 
(E) é incapaz, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer, mas deixará de sê-lo ao completar 18 anos. 

 
 
9. De acordo com o Estatuto do Idoso (Lei no 10.741/2003), é assegurado, nos termos da Lei Orgânica de Assistência Social 

(LOAS), benefício mensal de 
 

(A) um quarto do salário-mínimo aos idosos, a partir de 60 anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, ainda 
que possam tê-la provida por sua família. 

 
(B) um salário-mínimo aos idosos, a partir de 65 anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la 

provida por sua família. 
 
(C) um salário-mínimo aos idosos, a partir de 65 anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, ainda que 

possam tê-la provida por sua família. 
 
(D) até cinco salários-mínimos aos idosos, a partir de 60 anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de 

tê-la provida por sua família. 
 
(E) um quarto do salário-mínimo aos idosos, a partir de 70 anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família. 
 
 
10. De acordo com o Código Civil, o casamento 
 

(A) dispensa habilitação se ambos os cônjuges forem maiores e capazes. 
 
(B) é civil e sua celebração gratuita. 
 
(C) religioso não produz efeitos civis, em nenhuma hipótese. 
 
(D) pode ser contraído entre colaterais, a partir do terceiro grau. 
 
(E) pode ser celebrado mediante procuração, por instrumento público ou particular. 

 
 
11. André, solteiro, não teve filhos e morreu sem deixar ascendentes vivos. Por testamento, deixou todos os seus bens para o seu 

melhor amigo, Antônio, com quem não tinha nenhum grau de parentesco. Sentindo-se injustamente preteridos, os três únicos ir-
mãos de André ajuizaram ação visando à declaração da nulidade total do testamento, argumentando que, devido ao parentesco, 
não poderiam ter sido excluídos da sucessão. O pedido deduzido nessa ação é  
 
(A) procedente, pois os irmãos de André são herdeiros necessários, devendo ser declarada a nulidade total do testamento. 
 
(B) procedente em parte, pois os irmãos de André são herdeiros necessários, devendo ser declarada a nulidade parcial do 

testamento, apenas quanto a três quartos dos bens.  
 
(C) procedente em parte, pois os irmãos de André são herdeiros necessários, devendo ser declarada a nulidade parcial do 

testamento, apenas quanto a metade dos bens. 
 
(D) improcedente, pois os irmãos de André não são herdeiros necessários. 
 
(E) improcedente, pois os irmãos de André, embora sejam herdeiros necessários, podem ser excluídos da sucessão mediante 

testamento. 
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12. Leandro formulou, perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião 
de imóvel não residencial, onde funciona uma fábrica de chocolates. Nesse caso, de acordo com a Lei dos Registros Públicos 
(Lei no 6.015/1.973), 

 
(A) a posse poderá ser comprovada em procedimento de justificação administrativa, realizado perante a própria serventia 

extrajudicial. 
 
(B) a rejeição do pedido extrajudicial impedirá o ajuizamento de ação de usucapião. 
 
(C) o pedido deverá ser rejeitado de plano, pois só é admitido o reconhecimento extrajudicial de usucapião de imóvel 

residencial, destinado à moradia do próprio requerente. 
 
(D) não será admitido ao interessado suscitar procedimento de dúvida. 
 
(E) é facultativa a representação de Leandro por advogado. 

 
 
13. Acerca das preferências e privilégios creditórios, segundo o Código Civil, considere as seguintes proposições: 
 
 I. O credor por benfeitorias necessárias tem privilégio geral sobre a coisa beneficiada. 
 
 II. O crédito real prefere ao crédito pessoal privilegiado. 
 
 III. O crédito por despesas com a doença de que faleceu o devedor goza de privilégio especial. 
 
 IV. Os credores hipotecários conservam seu direito sobre o valor da indenização mesmo se a coisa hipotecada for 

desapropriada. 
 
 V. Direitos reais não são títulos legais de preferência, embora confiram prioridade sobre o produto da alienação. 
 
 É correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) I e III. 
 
(C) II e IV. 
 
(D) III e V. 
 
(E) IV e V. 

 
 
14. Por força de contrato estimatório, Laura entregou certa quantidade de peças de vestuário a Isabela, que ficou autorizada a 

vender esses produtos a terceiros, pagando àquela o preço ajustado. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, 
 

(A) Isabela, se preferir, poderá restituir os produtos a Laura, no prazo estabelecido, caso em que ficará dispensada de pagar-
lhe o preço ajustado. 

 
(B) os produtos não poderão ser objeto de penhora ou sequestro pelos credores de Isabela, nem mesmo depois de pago 

integralmente o preço a Laura. 
 
(C) Isabela se exonerará da obrigação de pagar o preço, se a restituição dos produtos, em sua integridade, se tornar 

impossível por fato não imputável a ela.  
 
(D) Antes da concretização da venda por Isabela, Laura poderá dispor dos produtos, mesmo antes de lhe serem restituídos ou 

de lhe ser comunicada a restituição. 
 
(E) Isabela atuará como mandatária de Laura, dado que ao contrato estimatório se aplicam, no que couber, as regras 

concernentes ao mandato. 
 
 
15. Em contrato de locação não residencial de imóvel urbano, no qual nada foi disposto acerca das benfeitorias, 
 

(A) as benfeitorias necessárias e úteis introduzidas pelo locatário, ainda que não autorizadas pelo locador, serão indenizáveis. 
 
(B) as benfeitorias introduzidas pelo locatário, sejam elas necessárias, úteis ou voluptuárias, ainda que autorizadas pelo 

locador, serão indenizáveis até o limite máximo de três alugueres. 
 
(C) as benfeitorias voluptuárias só serão indenizáveis se não puderem ser levantadas pelo locatário, finda a locação, sem 

afetar a estrutura e substância do imóvel. 
 
(D) as benfeitorias úteis introduzidas pelo locatário, desde que autorizadas pelo locador, serão indenizáveis e também 

permitem o exercício do direito de retenção. 
 
(E) as benfeitorias necessárias introduzidas pelo locatário, se não autorizadas pelo locador, serão indenizáveis, mas não 

permitem o exercício do direito de retenção.  
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Direito Processual Civil 

 
16. É cabível denunciação da lide 
 

(A) dos fiadores, na ação proposta contra um ou alguns deles. 
 
(B) ao alienante imediato, no processo relativo à coisa cujo domínio foi transferido ao denunciante, a fim de que possa exercer 

os direitos que da evicção lhe resultam. 
 
(C) quando alguém pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem autor e réu. 
 
(D) para instaurar o incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 
 
(E) para atuar como amicus curiae nas hipóteses legalmente previstas. 

 
 
17. Em relação à jurisdição, é correto afirmar que 
 

(A) ao se dizer que a lei não excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito, o ordenamento jurídico processual 
refere-se ao princípio da indelegabilidade. 

 
(B) à jurisdição voluntária não se aplicam as garantias fundamentais do processo, pela inexistência de lide e pela possibilidade 

de se julgar por equidade. 
 
(C) viola o princípio do Juiz natural a instituição de Câmaras de Recesso nos tribunais, por julgarem em períodos nos quais, 

em regra, não deve haver atividade jurisdicional. 
 
(D) só haverá atividade jurisdicional relativa à disciplina e às competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da 

justiça desportiva reguladas em lei. 
 
(E) por ter natureza jurisdicional, a arbitragem pode tutelar quaisquer direitos, patrimoniais ou imateriais, disponíveis ou não. 

 
 
18. Manoel oferece no quinto dia contestação em uma ação de cobrança contra ele proposta. Posteriormente, ainda dentro dos 

quinze dias para defesa, apresenta petição complementando suas razões, com argumentos outros que havia esquecido de 
exteriorizar. Essa conduta 

 
(A) não é possível, tendo ocorrido preclusão consumativa. 
 
(B) é possível por se ainda estar no prazo de defesa, não tendo ocorrido preclusão temporal. 
 
(C) não é possível, tendo ocorrido preclusão-sanção ou punitiva. 
 
(D) é possível pelo direito da parte ao contraditório amplo, não sujeito à preclusão. 
 
(E) não é possível, tendo ocorrido preclusão lógica. 

 
 
19. O erro de forma do processo 
 

(A) acarreta a ineficácia de todos os atos processuais, que deverão ser repetidos de acordo com a forma prescrita ou não 
defesa em lei. 

 
(B) acarreta unicamente a anulação dos atos que não possam ser aproveitados, devendo ser praticados os que forem 

necessários a fim de se observarem as prescrições legais. 
 
(C) não acarreta consequência processual alguma, devendo prevalecer os atos praticados em nome do exercício pleno e 

efetivo da atividade jurisdicional. 
 
(D) acarreta a inexistência dos atos processuais cujo aproveitamento não seja possível, a serem novamente praticados em 

tempo razoável. 
 
(E) é mera irregularidade, que só necessitará de ratificação ou convalidação se alguma das partes for menor ou incapaz. 

 
 
20. A tutela da evidência 
 

(A) em nenhuma hipótese admite concessão de liminar judicial. 
 
(B) depende de demonstração de perigo de dano iminente. 
 
(C) depende de demonstração de risco ao resultado útil do processo. 
 
(D) não pode ser concedida se dependente de prova documental dos fatos constitutivos do direito do autor, ainda que o réu 

não oponha objeção capaz de gerar dúvida razoável. 
 
(E) será concedida, entre outras hipóteses, se se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental adequada do 

contrato de depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob cominação de multa. 
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21. Considere os enunciados seguintes, referentes à petição inicial: 
 
 I. Na ação que tiver por objeto cumprimento de obrigação em prestações sucessivas, essas serão consideradas incluídas 

no pedido, independentemente de declaração expressa do autor, e serão incluídas na condenação, enquanto durar a 
obrigação, se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las. 

 
 II. O pedido deve ser determinado, sendo lícito porém formular pedido genérico somente se não for possível determinar, 

desde logo, as consequências do ato ou do fato, ou ainda, nas ações universais, se o autor não puder individuar os bens 
demandados. 

 
 III. É lícita a cumulação em um único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, desde que entre eles haja conexão 

ou continência. 
 
 IV. Na obrigação indivisível com pluralidade de credores, aquele que não participou do processo receberá sua parte, de-

duzidas as despesas na proporção de seu crédito. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 
 
(B) II e IV. 
 
(C) I, II e III. 
 
(D) I e IV. 
 
(E) I, III e IV. 

 
 
22. Quanto aos princípios gerais e às modalidades de provas no Processo Civil, 
 

(A) a existência e o modo de existir de algum fato podem ser atestados ou documentados mediante ata lavrada por tabelião, 
salvo em relação a dados relativos a imagem ou som gravados em arquivos eletrônicos. 

 
(B) a produção antecipada da prova previne a competência do Juízo para a ação que venha a ser proposta. 
 
(C) quando a lei exigir instrumento público como da substância do ato, somente prova pericial pode suprir-lhe a falta. 
 
(D) a confissão judicial pode ser espontânea ou provocada; se espontânea, só pode ser feita pela própria parte. 
 
(E) o documento feito por oficial público incompetente ou sem a observância das formalidades legais, sendo subscrito pelas 

partes, tem a mesma eficácia probatória do documento particular. 
 
 
23. Quanto aos requisitos e efeitos da sentença, 
 

(A) uma vez publicada, só poderá ser alterada por meio de embargos de declaração. 
 
(B) a decisão que condenar o réu ao pagamento de prestação pecuniária e em obrigação de fazer ou não fazer valerão como 

título constitutivo de hipoteca judiciária, salvo se a condenação for genérica. 
 
(C) no caso de colisão entre normas, ao ser proferida decisão, o Juiz deve justificar o objeto e os critérios gerais da 

ponderação efetuada, enunciando as razões que autorizam a interferência na norma afastada e as premissas fáticas que 
fundamentam a conclusão. 

 
(D) é defeso ao Juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em quantidade superior à 

pleiteada, podendo, porém, a condenação, referir-se a objeto diverso se ao Juiz parecer compatível e adequado à natureza 
da causa. 

 
(E) a decisão deve ser certa, salvo se resolver relação jurídica condicional. 

 
 
24. Os embargos de terceiro podem ser 
 

(A) ajuizados pelo adquirente de bens cuja constrição decorreu de decisão que declara a ineficácia da alienação realizada em 
fraude à execução, dentre outras hipóteses. 

 
(B) impugnados em dez dias, após o que seguirão procedimento comum. 
 
(C) opostos até ser proferida a sentença nos autos em que ocorreu a constrição. 
 
(D) ajuizados somente pelo terceiro proprietário, ainda que fiduciário. 
 
(E) utilizados sempre para manutenção ou reintegração de posse, necessariamente em exame inicial e com prestação de 

caução pelo embargante. 
 
 
25. Quanto aos prazos, 
 

(A) sendo a lei omissa, o prazo para a parte praticar o ato processual será sempre o de dez dias. 
 
(B) a parte pode renunciar àqueles estabelecidos exclusivamente em seu favor, desde que o faça de maneira expressa. 
 
(C) quando contados em dias, estabelecidos legal ou judicialmente, computar-se-ão os dias corridos. 
 
(D) se processuais, interrompem-se nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive. 
 
(E) será considerado intempestivo o ato praticado antes de seu termo inicial, por ainda não existir, processualmente. 
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26. Considere os enunciados quanto ao cumprimento da sentença: 
 
 I. O cumprimento da sentença que reconhece o dever de pagar quantia, provisório ou definitivo, far-se-á de ofício ou a 

requerimento do exequente. 
 
 II. Quando o Juiz decidir relação jurídica sujeita a condição ou termo, o cumprimento da sentença dependerá de 

demonstração de que se realizou a condição ou de que ocorreu o termo. 
 
 III. A autocomposição judicial, no cumprimento da sentença, pode envolver sujeito estranho ao processo e versar sobre 

relação jurídica que não tenha sido deduzida em juízo. 
 
 IV. A decisão judicial, desde que pendente de recurso recebido somente no efeito devolutivo, poderá ser levada a protesto 

nos termos da lei, depois de transcorrido o prazo para pagamento voluntário. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 
 
(B) I, II e IV. 
 
(C) I e IV. 
 
(D) III e IV. 
 
(E) I, II e III. 

 
 
27. Nos Juizados Especiais Cíveis 
 

(A) cabem recursos de suas sentenças a serem recebidos no efeito devolutivo e suspensivo como regra geral, não havendo 
assim execução provisória do julgado. 

 
(B) não se admite, em seus processos, qualquer forma de intervenção de terceiro, assistência ou litisconsórcio. 
 
(C) só se admitem ações possessórias sobre bens móveis, mas não sobre bens imóveis. 
 
(D) em seus processos o mandato ao advogado poderá ser verbal, inclusive quanto aos poderes especiais. 
 
(E) a prova oral será produzida na audiência de instrução e julgamento, ainda que não requerida previamente, podendo o Juiz 

limitar ou excluir o que considerar excessivo, impertinente ou protelatório. 
 

 
Direito do Consumidor 

 
28. No que concerne à qualidade de produtos e serviços, prevenção e reparação dos danos nas relações de consumo, 
 

(A) o comerciante só será responsabilizado perante o consumidor se não conservar adequadamente os produtos perecíveis. 
 
(B) os produtos e serviços colocados no mercado de consumo em nenhuma hipótese poderão acarretar riscos à saúde ou à 

segurança dos consumidores. 
 
(C) o fabricante, o produtor, o construtor e o importador respondem objetivamente pela reparação dos danos causados aos 

consumidores, independentemente da existência de nexo de causalidade, na modalidade de risco integral. 
 
(D) o fornecedor de produtos e serviços deverá higienizar os equipamentos e utensílios utilizados nesse fornecimento, ou 

colocados à disposição do consumidor, informando, de maneira ostensiva e adequada, quando for o caso, sobre o risco de 
contaminação. 

 
(E) a responsabilidade pessoal dos profissionais liberais dar-se-á objetivamente, na modalidade do risco atividade. 

 
 
29. Quanto à decadência e à prescrição nas relações de consumo,  
 

(A) tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial não está sujeito a caducidade. 
 
(B) a contagem do prazo decadencial inicia-se sempre a partir da aquisição do produto. 
 
(C) obsta a decadência a instauração de inquérito civil, com termo final no pedido inicial de diligências realizado pelo Ministério 

Público. 
 
(D) o direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em noventa dias, tratando-se de produtos ou 

serviços de qualquer natureza. 
 
(E) prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou do serviço, iniciando-se a 

contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria.  
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30. Quanto à oferta de produtos e serviços nas relações de consumo,  
 

(A) se cessadas sua produção ou a importação o fornecimento de componentes e peças de reposição deverá ser mantido por 
até um ano. 

 
(B) as informações nos produtos refrigerados oferecidos ao consumidor deverão constar de catálogo à parte ou obtidas por 

meio de serviço de relacionamento direto com o cliente. 
 
(C) é defesa sua veiculação por telefone, quando a chamada for onerosa ao consumidor que a origina. 
 
(D) a responsabilidade que decorre de sua vinculação contratual e veiculação é subjetiva ao fornecedor. 
 
(E) o fornecedor do produto ou serviço é subsidiariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou representantes 

autônomos. 
 
 
31. Para vender a roupa do herói Megaman, seu fabricante veicula anúncio na TV em que um ator sai voando pela janela e salva 

uma criança e seu cachorro em um imóvel pegando fogo. Essa publicidade, quando vista por crianças, 
 

(A) é apenas enganosa, pois não é possível que uma publicidade seja ao mesmo tempo abusiva e enganosa pelas normas do 
CDC. 

 
(B) é somente abusiva, pelo induzimento ao comportamento perigoso, pois toda criança saberá discernir o conteúdo falso do 

ator voando pela janela. 
 
(C) será só abusiva, pois esta engloba a publicidade enganosa no conceito mais amplo da periculosidade da conduta e do 

aproveitamento da falta de experiência dos infantes. 
 
(D) é simultaneamente abusiva e enganosa; abusiva por eventualmente induzir a comportamento perigoso, por deficiência de 

julgamento e de experiência, e enganosa pelo conteúdo não verdadeiro de pessoa voando no salvamento publicitário. 
 
(E) é lícita, pois além do aspecto lúdico não pode haver jamais restrições à liberdade de expressão, o que inclui a veiculação 

publicitária lastreada na fantasia. 
 
 
32. Considere os enunciados concernentes às relações de consumo: 
 
 I. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor 

poderá rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, ou 
pleitear perdas e danos. 

 
 II. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas, executar serviços sem a prévia ela-

boração de orçamento e autorização expressa do consumidor. 
 
 III. É prática abusiva permitir o ingresso em estabelecimentos comerciais ou de serviços de um número maior de con-

sumidores que o fixado pela autoridade administrativa como máximo. 
 
 IV. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento prévio discriminando o valor da mão de obra, 

dos materiais e equipamentos a serem empregados, as condições de pagamento, bem como as datas de início e término 
dos serviços; salvo previsão contrária, o valor orçado terá validade pelo prazo de dez dias, contado de seu recebimento 
pelo consumidor. 

 
 V. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de controle ou de tabelamento de preços, os 

fornecedores deverão respeitar os limites oficiais sob pena de, não o fazendo, responderem pela restituição da quantia 
recebida em excesso, monetariamente atualizada, podendo o consumidor exigir à sua escolha, o desfazimento do ne-
gócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III e V. 
 
(B) I, II e IV. 
 
(C) III, IV e V. 
 
(D) I, II, III e IV. 
 
(E) I, III, IV e V. 

 
 
33. Na defesa do consumidor em juízo, na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, 
 

(A) o Juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equi-
valente ao do adimplemento, como, dentre outras, busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, desfazimento de 
obra e impedimento de atividade nociva, além da requisição de força policial. 

 
(B) a conversão eventual da obrigação em perdas e danos só será admissível por decisão consensual das partes. 
 
(C) a indenização por perdas e danos far-se-á abrangendo danos emergentes e lucros cessantes, mas sempre com prejuízo 

da multa processual. 
 
(D) somente após justificação prévia poderá o Juiz conceder a tutela jurisdicional pleiteada, após citação do réu, em razão da 

natureza coletiva dos direitos discutidos na lide. 
 
(E) é possível impor-se multa diária ao réu, na sentença, desde que requerida expressamente pelo autor e se suficiente ou 

compatível com a obrigação, fixado prazo razoável para cumprimento do preceito. 
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34. Quanto às sanções administrativas previstas no CDC, considere os enunciados abaixo: 
 
 I. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de fabricação de produtos, de suspensão do forne-

cimento de produto ou serviço, de cassação do registro do produto e revogação da concessão ou permissão de uso serão 
aplicadas pela administração, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando forem cons-
tatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação ou insegurança do produto ou serviço. 

 
 II. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão temporária da atividade, bem como a de inter-

venção administrativa, serão aplicadas mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando o 
fornecedor reincidir na prática das infrações de maior gravidade previstas no CDC e na legislação de consumo. 

 
 III. A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço público exclusivamente quando violar 

obrigação legal. 
 
 IV. A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as circunstâncias de fato aconselharem a cassação de 

licença, a interdição ou a suspensão da atividade. 
 
 V. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor incorrer na prática de publicidade enganosa ou 

abusiva sempre às expensas do infrator; a contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, fre-
quência e dimensão e, preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o ma-
lefício da publicidade enganosa ou abusiva. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV.  
(B) II, IV e V.  
(C) I, II e V.  
(D) III, IV e V.  
(E) I, II e III. 

 
 
35. Nas ações coletivas para defesa de interesses individuais homogêneos, 
 

(A) em caso de procedência do pedido, a condenação será certa e determinada, fixando-se a responsabilidade do réu pelos 
danos causados e os legitimados a requererem o cumprimento do julgado, individualizados. 

 
(B) o Ministério Público atuará somente como autor, defeso fazê-lo como fiscal da lei, o que só se permite na defesa de inte-

resses difusos. 
 
(C) seu ajuizamento só poderá ocorrer em nome próprio do legitimado. 
 
(D) ajuizada a demanda será publicado edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como 

litisconsortes, sem prejuízo de ampla divulgação pelos meios de comunicação social por parte dos órgãos de defesa do 
consumidor. 

 
(E) poderá ocorrer execução coletiva da decisão, com base em certidão das sentenças de liquidação, necessariamente após o 

trânsito em julgado do feito. 
 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 
36. Artur, com 8 anos, tem diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA) e está matriculado no ensino fundamental em 

classe comum de ensino regular, no modelo de educação inclusiva. Insatisfeito com o atendimento que lhe é ofertado Artur, por 
seu representante legal, pode postular em face do poder público, comprovada a necessidade e porque expressamente previsto 
em lei federal e seu decreto regulamentador, que 

 
(A) Artur seja atendido em escola especializada na educação de crianças com TEA ou, na sua ausência, em escola especial 

para pessoas com deficiência. 
 
(B) a escola disponibilize para Artur acompanhante especializado no contexto escolar, apto a lhe oferecer apoio, entre outras, 

às atividades de comunicação e interação social. 
 
(C) a classe comum onde Artur está matriculado não ultrapasse o limite máximo de vinte alunos. 
 
(D) seja disponibilizado um professor auxiliar para ajudar o professor regente da classe comum de ensino regular onde Artur 

se encontra matriculado. 
 
(E) a escola elabore e execute um plano individualizado de atendimento a Artur no contexto escolar que contemple 

simultaneamente suas demandas de natureza pedagógica e terapêutica. 
 
 
37. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA − Lei no 8.069/1990) estabelece, expressamente, como regra geral referente aos 

procedimentos nele regulados, que  
 

(A) os prazos estabelecidos no ECA aplicáveis aos seus procedimentos são contados em dias corridos, vedado o prazo em 
dobro para a Fazenda Pública e Defensoria Pública. 

 
(B) se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento previsto no ECA, a autoridade judiciária poderá 

investigar os fatos e ordenar de ofício as providências necessárias. 
 
(C) as ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são isentas de custas, emolumentos e honorários 

de sucumbência. 
 
(D) o Ministério Público, nos processos em que for parte, será intimado para, no prazo máximo de dez dias, intervir como 

curador da infância e da juventude, podendo juntar documentos e requerer diligências, usando os recursos cabíveis.  
 
(E) as normas procedimentais previstas no ECA permitem adequação ou flexibilização, sempre que assim exigir a tutela do 

melhor interesse da criança e do adolescente, demonstrada em decisão judicial fundamentada. 
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38. Segundo disposição expressa da Lei no 12.594/2012 (Lei do SINASE) e/ou Lei no 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente), deve ser fundamentada em parecer técnico a decisão que  

 
(A) substitui a medida socioeducativa mais branda por medida mais gravosa. 
 
(B) declara extinta a medida socioeducativa pela realização de sua finalidade. 
 
(C) autoriza as saídas externas de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa privativa de liberdade. 
 
(D) impõe, em situações excepcionais, sanção disciplinar de isolamento a adolescente interno. 
 
(E) aplica medida socioeducativa de liberdade assistida a adolescente a quem se atribui autoria de ato infracional. 

 
 
39. Em relação à publicidade direcionada a crianças e/ou adolescentes, é correto afirmar: 
 

(A) O Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a Resolução 163 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CONANDA) que dispõe sobre a abusividade do direcionamento de publicidade e de comunicação 
mercadológica à criança e ao adolescente. 

 
(B) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que não se considera abusivo o marketing 

(publicidade ou promoção de venda) de alimentos dirigido, direta ou indiretamente, às crianças. 
 
(C) Conforme disposição expressa do Estatuto da Criança e do Adolescente, as revistas e publicações destinadas ao público 

infanto-juvenil não poderão conter material publicitário que estimule o consumo de alimentos industrializados sem valor 
nutricional. 

 
(D) O Código de Defesa do Consumidor descreve como enganosa a publicidade que promova consumo, por crianças e 

adolescentes, de quaisquer bens e serviços incompatíveis com sua condição. 
 
(E) O Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária dispõe que nenhum anúncio dirigirá apelo imperativo de consumo 

diretamente à criança. 
 
 
40. Rogério, pela prática de ato infracional equiparado a dano (primeiro ato), recebeu remissão como forma de exclusão do pro-

cesso com medida socioeducativa de advertência. Um mês antes de completar 18 anos, Rogério é flagrado na prática de ato 
infracional equiparado a tráfico de drogas (segundo ato). Segundo o que dispõe a lei, sua interpretação pelo Supremo Tribunal 
Federal e as teses de orientação jurisprudencial mais recentes divulgadas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), é correto 
afirmar que  

 
(A) foi descabida a aplicação de advertência quando do primeiro ato, uma vez que somente a remissão suspensiva e a 

remissão extintiva admitem a cumulação com medida socioeducativa em meio aberto. 
 
(B) o primeiro ato infracional (dano), compreendido na remissão, não serve para caracterizar a reiteração que autorize a 

internação pelo segundo ato, mas prevalece para fins de antecedentes, podendo influenciar na definição da medida mais 
adequada e de seu tempo de duração. 

 
(C) a medida de semiliberdade pode ser aplicada diante do segundo ato, já que a imposição de tal medida não se vincula 

à taxatividade estabelecida no art. 122 da Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no 8.069/90) em relação à in-
ternação. 

 
(D) é vedada, segundo a Súmula 492 do STJ, a aplicação de medida socioeducativa de internação pelo segundo ato por não 

comportar violência ou grave ameaça à pessoa. 
 
(E) com o alcance da maioridade civil ou penal de Rogério, a medida a ele aplicada pelo segundo ato deve ser extinta, exceto 

se se tratar de medida de internação. 
 

 
BLOCO II 

 
Direito Penal 

 
41. Segundo entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça, INAPLICÁVEL o princípio da insignificância 
 

(A) aos crimes ambientais e aos crimes patrimoniais sem violência ou grave ameaça à pessoa, se reincidente o acusado. 
 
(B) aos crimes praticados contra a criança e o adolescente e aos crimes contra a ordem tributária. 
 
(C) às contravenções penais praticadas contra a mulher no âmbito das relações domésticas e aos crimes contra a Admi-

nistração pública. 
 
(D) aos crimes de licitações e às infrações de menor potencial ofensivo, já que regidas por lei especial. 
 
(E) aos crimes de violação de direito autoral e aos crimes previstos no estatuto do desarmamento. 
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42. No que toca à classificação doutrinária dos crimes,  
 

(A) é imprescindível a ocorrência de resultado naturalístico para a consumação dos delitos materiais e formais. 
 
(B) é normativa a relação de causalidade nos crimes omissivos impróprios ou comissivos por omissão, prescindindo de 

resultado naturalístico para a sua consumação. 
 
(C) os crimes unissubsistentes são aqueles em que há iter criminis e o comportamento criminoso pode ser cindido. 
 
(D) os crimes omissivos próprios dependem de resultado naturalístico para a sua consumação. 
 
(E) os crimes comissivos são aqueles que requerem comportamento positivo, independendo de resultado naturalístico para a 

sua consumação, se formais. 
 
 
43. Quanto ao concurso formal, 
 

(A) a pena poderá exceder a que seria cabível pela regra do concurso material, se a ação ou omissão é dolosa e os crimes 
concorrentes resultarem de desígnios autônomos. 

 
(B) aplicável a suspensão condicional do processo em relação às infrações penais cometidas em concurso formal impróprio ou 

imperfeito, uma vez que se considera a pena de cada uma, isoladamente, ainda que a somatória ultrapasse o limite de um 
ano. 

 
(C) as penas de multa são aplicadas distinta e integralmente no caso de concurso formal impróprio ou imperfeito, incidindo a 

extinção da punibilidade sobre a pena privativa de liberdade de cada crime, isoladamente. 
 
(D) há concurso formal próprio quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma 

espécie, aplicando-se a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer 
caso, de um sexto a dois terços. 

 
(E) a pena pode ser aumentada até o triplo no caso de concurso formal impróprio ou imperfeito, considerando o Juiz a 

culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias 
dos crimes. 

 
 
44. Na aplicação da pena, 
 

(A) a folha de antecedentes constitui documento suficiente para a comprovação de reincidência, não prevalecendo a 
condenação anterior, contudo, se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido 
período de tempo superior a cinco anos, computado o período de prova da suspensão ou do livramento condicional, se 
não ocorrer revogação. 

 
(B) incidirá a atenuante da confissão espontânea quando for utilizada para a formação do convencimento do julgador, 

bastando, no crime de tráfico ilícito de entorpecentes, que o acusado admita a posse ou propriedade da substância, ainda 
que para uso próprio. 

 
(C) se houver concurso de causas de aumento ou de diminuição previstas na parte geral do Código Penal, pode o Juiz limitar-

se a um só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais aumente ou diminua. 
 
(D) sempre cabível a substituição da pena privativa de liberdade por prestação de serviços à comunidade, isolada ou 

cumulativamente com outra sanção alternativa ou multa, se aplicada pena corporal não superior a quatro anos e o crime 
não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, tratando-se de réu não reincidente em crime doloso, além de 
favoráveis as circunstâncias judiciais.  

 
(E) vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base, não se configurando a má 

antecedência se o acusado ostentar condenação por crime anterior, transitada em julgado após o novo fato. 
 
 
45. Em relação ao livramento condicional, correto afirmar que 
 

(A) a prática de falta grave não interrompe o prazo para sua obtenção, mas o Juiz só poderá revogá-lo a requerimento do 
Ministério Público ou mediante representação do Conselho Penitenciário, ouvido o liberado. 

 
(B) as penas correspondentes a infrações diversas não podem ser somadas para atingir o limite mínimo necessário para a sua 

concessão. 
 
(C) condicionada a sua concessão à prévia progressão do condenado ao regime aberto, por expressa previsão legal. 
 
(D) obrigatória a revogação se o liberado deixar de cumprir qualquer das obrigações constantes da sentença con- 

cessiva. 
 
(E) a ausência de suspensão ou revogação antes do término do período de prova enseja extinção da punibilidade pelo integral 

cumprimento da pena. 
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46. No que se refere à execução das penas privativas de liberdade, 
 

(A) imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o direito 
de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou defensor público nomeado, para o reconhecimento da prática de 
falta grave no âmbito da execução penal, bem como necessário que se aguarde o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória no processo penal instaurado para apuração do fato, quando a infração disciplinar decorrer do cometimento 
de crime doloso no cumprimento da pena. 

 
(B) admite-se a progressão de regime de cumprimento de pena ou a aplicação imediata de regime menos severo nela deter-

minada, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, obstando a promoção, no entanto, o fato de o réu se 
encontrar em prisão especial, se ainda não definitiva a decisão condenatória. 

 
(C) a prática de falta grave não interrompe a contagem do prazo para fim de comutação de pena ou indulto, extinguindo este 

tanto os efeitos primários da condenação como os secundários, penais ou extrapenais. 
 
(D) possível a remição de parte do tempo de execução da pena quando o condenado, em regime fechado ou semiaberto, 

desempenha atividade laborativa, ainda que extramuros, considerando-se como pena cumprida, para todos os efeitos, o 
tempo remido. 

 
(E) o benefício de saída temporária no âmbito da execução penal é ato jurisdicional insuscetível de delegação à autoridade 

administrativa do estabelecimento prisional, se o condenado cumprir pena em regime fechado, permitindo-se a delegação, 
porém, se em regime semiaberto. 

 
 
47. INCORRETO afirmar que, antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não ocorre enquanto 
 

(A) o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado. 
 
(B) o agente cumpre pena no estrangeiro. 
 
(C) não resolvido incidente de insanidade mental do acusado. 
 
(D) suspenso condicionalmente o processo. 
 
(E) não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o reconhecimento da existência do crime. 

 
 
48. Segundo entendimento sedimentado dos Tribunais Superiores sobre crimes contra o patrimônio, 
 

(A) há latrocínio tentado quando o homicídio se consuma, mas o agente não realiza a subtração de bens da vítima, não se 
admitindo o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base na 
gravidade abstrata do delito, se fixada a pena-base no mínimo legal. 

 
(B) é possível o reconhecimento da figura privilegiada nos casos de furto qualificado, se estiverem presentes a primariedade 

do agente, o pequeno valor da coisa e a qualificadora for de ordem subjetiva, não se admitindo, porém, a aplicação, no 
furto qualificado pelo concurso de agentes, da correspondente majorante do roubo. 

 
(C) a intimidação feita com arma de brinquedo não autoriza, no crime de roubo, o reconhecimento da causa de aumento 

relativa ao emprego de arma de fogo, consumando-se o crime com a inversão da posse do bem mediante emprego de 
violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da 
coisa roubada, imprescindível, porém, a posse mansa e pacífica ou desvigiada. 

 
(D) o condenado por extorsão mediante sequestro, dependendo da data de cometimento da infração, poderá obter a pro-

gressão de regime após o cumprimento de um sexto da pena, independendo a consumação do crime de extorsão comum 
a obtenção de vantagem indevida. 

 
(E) sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por existência de segurança no interior do estabelecimento 

comercial, por si só, não torna impossível a configuração do crime de furto, admitindo-se a indicação do número de 
majorantes como fundamentação concreta para o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado. 

 
 
49. A ação penal é 
 

(A) pública condicionada à representação no crime de estupro de vulnerável. 
 
(B) privada no crime de dano qualificado por motivo egoístico. 
 
(C) exclusiva do Ministério Público, embora condicionada à representação do ofendido, por crime contra a honra de servidor 

público em razão do exercício de suas funções. 
 
(D) privada, em qualquer situação, no crime de exercício arbitrário das próprias razões. 
 
(E) pública condicionada à representação no crime de furto cometido em prejuízo de irmão, legítimo ou ilegítimo, inde-

pendentemente da idade deste. 
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50. Quanto aos crimes contra a fé pública,  
 

(A) compete à Justiça Estadual comum processar e julgar civil denunciado pelos crimes de falsificação e de uso de documento 
público falso quando se tratar de Carteira de Habilitação de Amador, ainda que expedida pela Marinha do Brasil. 

 
(B) há sempre concurso entre os crimes de falsificação de documento público e estelionato, segundo entendimento do 

sumulado do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(C) configura crime de falsificação de documento particular o ato de falsificar, no todo ou em parte, testamento particular, 

duplicata e cartão bancário de crédito ou débito. 
 
(D) atípica a conduta de, em situação de autodefesa, atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial. 
 
(E) inadmissível proposta de suspensão condicional do processo no crime de falsidade ideológica de assentamento de registro 

civil. 
 
 

Direito Processual Penal 
 

51. Quanto aos aspectos processuais da Lei de Execução Penal, 
 

(A) é de cinco dias o prazo ordinário para interposição de agravo contra a decisão do Juiz da execução penal, descabendo 
intimação do defensor nomeado por publicação no órgão incumbido da publicidade dos atos judiciais da comarca. 

 
(B) compete ao Juízo das Execuções Federal a execução das penas impostas a sentenciados pela Justiça Federal, Militar ou 

Eleitoral, ainda que recolhidos a estabelecimentos sujeitos à Administração estadual. 
 
(C) a aplicação das sanções disciplinares de isolamento e de inclusão no regime disciplinar diferenciado é de competência, 

respectivamente, do diretor do estabelecimento prisional e do Juiz da execução, não podendo a primeira exceder a 
sessenta dias. 

 
(D) a regressão do condenado a regime mais rigoroso depende de sua prévia oitiva se a falta grave imputada consistir em 

incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina, mas não no caso de possuir, indevidamente, 
instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem. 

 
(E) das decisões proferidas pelo Juiz caberá recurso de agravo, sem efeito suspensivo, podendo o Ministério Público obtê-lo 

por meio da interposição de mandado de segurança. 
 
 
52. No procedimento comum, 
 

(A) o Juiz, se não rejeitar liminarmente a denúncia ou a queixa, recebê-la-á e ordenará a citação do acusado para responder à 
acusação, por escrito, no prazo de dez dias, se ordinário, ou de cinco, se sumário. 

 
(B) produzidas as provas, ao final da audiência, o Ministério Público, o querelante e o assistente e, a seguir, o acusado 

poderão requerer diligências cuja necessidade se origine de circunstâncias ou fatos apurados na instrução e, realizada a 
diligência determinada, as partes apresentarão, no prazo sucessivo de cinco dias, suas alegações finais, por memorial, e, 
no prazo de dez dias, o Juiz proferirá a sentença. 

 
(C) apresentada ou não a resposta no prazo legal, o Juiz, de imediato, ratificando o recebimento da denúncia ou da queixa, 

designará dia e hora para a audiência, ordenando a intimação do acusado, de seu defensor, do Ministério Público e, se for 
o caso, do querelante e do assistente. 

 
(D) a audiência de instrução e julgamento deve ser realizada no prazo máximo de noventa dias, se ordinário, ou sessenta dias, 

se sumário, procedendo-se à tomada de declarações do ofendido, à inquirição das testemunhas arroladas pela acusação e 
pela defesa, nesta ordem, ressalvado as ouvidas por carta precatória, bem como aos esclarecimentos dos peritos, às 
acareações e ao reconhecimento de pessoas e coisas, interrogando-se, em seguida, o acusado. 

 
(E) a acusação e a defesa poderão arrolar até oito testemunhas, se ordinário o procedimento, não se compreendendo nesse 

número as que não prestem compromisso e as referidas, defeso ao Juiz, por expressa previsão legal, ouvir aquela que a 
parte houver manifestado desistência de inquirição. 

 
 
53. Ao final da primeira fase do procedimento do júri, 
 

(A) o Juiz, ao pronunciar o réu, não pode reconhecer em seu favor a existência de causa especial de diminuição da pena. 
 
(B) o Juiz deve sempre absolver o acusado desde logo no caso de inimputabilidade decorrente de doença mental ou 

desenvolvimento mental incompleto ou retardado. 
 
(C) não se convencendo da materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, o Juiz, 

fundamentadamente, impronunciará o acusado, mas sempre será possível a formulação de nova denúncia ou queixa se 
houver prova nova. 

 
(D) quando o Juiz se convencer da existência de crime diverso, em discordância com a acusação, deve sentenciar o feito, 

independentemente da natureza da infração reconhecida. 
 
(E) o Juiz deve impronunciar o réu se ficar comprovado não ser ele autor ou partícipe do fato. 
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54. Cabível habeas corpus quando 
 

(A) o processo for manifestamente nulo, mas não para o reconhecimento de extinção da punibilidade do paciente. 
 
(B) não houver justa causa para o inquérito policial, mas não quando já extinta a pena privativa de liberdade. 
 
(C) relativo a processo em curso por infração penal a que a pena pecuniária seja a única cominada, mas não quando já 

proferida decisão condenatória exclusivamente a pena de multa. 
 
(D) imposta pena de exclusão de militar ou de perda de patente ou de função pública. 
 
(E) não for admitida a prestação de fiança e quando seu objeto consistir em resolução sobre o ônus das custas. 

 
 
55. Em matéria de competência,  
 

(A) cabe à Justiça Estadual do local da apreensão da droga remetida do exterior pela via postal processar e julgar o respectivo 
crime de tráfico. 

 
(B) cabe à Justiça Comum Estadual processar e julgar crime em que indígena figure como vítima, mas não quando a ele for 

atribuída a autoria da infração. 
 
(C) a conexão determina a reunião dos processos, ainda que um deles já tenha sido julgado. 
 
(D) cabe ao Tribunal de Justiça do Estado processar e julgar o mandado de segurança contra ato do juizado especial. 
 
(E) fica firmada em razão da entidade ou órgão ao qual apresentado o documento público falso, independentemente da 

qualificação do órgão expedidor. 
 
 
56. No julgamento da apelação, o Tribunal 
 

(A) pode proceder a nova definição jurídica ao fato delituoso, em virtude de circunstância elementar não contida explícita ou 
implicitamente na denúncia ou queixa. 

 
(B) não fica adstrito aos fundamentos da sua interposição, ainda que se trate de recurso contra decisões do Júri.  
 
(C) pode impor medida de segurança, ainda que só o réu tenha recorrido, desde que o tempo de sua duração não ultrapasse o 

limite máximo da pena abstratamente cominada ao delito praticado. 
 
(D) deve determinar a prévia intimação do réu para constituir outro defensor, se aquele que o representava com exclusividade 

manifestar renúncia nos autos, ainda que já apresentadas as razões recursais. 
 
(E) não pode acolher, contra o réu, nulidade não arguida no recurso da acusação, dispensada, porém, prévia intimação do 

defensor ou publicação da pauta. 
 
 
57. Em tema de nulidades, correto afirmar que 
 

(A) a deficiência da defesa, no processo penal, constitui nulidade absoluta, independentemente de prova de prejuízo para o 
réu. 

 
(B) não é nula a citação por edital que indica o dispositivo da lei penal, embora não transcreva a denúncia ou queixa, ou não 

resuma os fatos em que se baseia. 
 
(C) não é nula a decisão que determina o desaforamento de processo da competência do júri sem audiência da defesa. 
 
(D) é absoluta a nulidade do processo criminal por falta de intimação da expedição de precatória para inquirição de 

testemunha. 
 
(E) não é nulo o julgamento ulterior pelo júri com a participação de jurado que funcionou em julgamento anterior do mesmo 

processo. 
 
 
58. Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, o 
 

(A) Juiz deve decretar a prisão preventiva. 
 
(B) curso do prazo prescricional ficará suspenso indeterminadamente. 
 
(C) processo ficará suspenso pelo prazo correspondente à pena mínima cominada para a infração. 
 
(D) Juiz deverá decretar a revelia e, após a nomeação de advogado dativo, determinar o prosseguimento do feito. 
 
(E) Juiz pode determinar a produção das provas concretamente consideradas urgentes. 
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Direito Constitucional 

 
59. Prefeito Municipal Aristóbulo ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade contra lei de iniciativa do Poder Legislativo Municipal 

que acrescentou artigo ao Código Tributário Municipal, concedendo isenção do pagamento da Contribuição para o Custeio do 
Serviço de Iluminação Pública (COSIP) às unidades consumidoras dos órgãos da Administração direta e indireta do Município, 
situado no Estado de Alagoas. À luz da disciplina constitucional pertinente e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
trata-se de ato 

 
(A) inconstitucional, pois ocorre vício formal de iniciativa, uma vez que cria despesa sem a correspondente previsão de custeio 

para a Administração Municipal. 
 
(B) inconstitucional, pois significa alteração de tributo sem lei que o estabeleça. 
 
(C) constitucional, diante do reconhecimento da natureza tributária da COSIP, bem como da competência concorrente para 

iniciar processo legislativo em matéria tributária. 
 
(D) inconstitucional, porquanto caracteriza usurpação da competência tributária da União. 
 
(E) inconstitucional, porquanto a isenção da taxa viola a Constituição Estadual de Alagoas, bem como a Constituição Federal. 

 
 
60. Com relação à súmula vinculante, é correto afirmar que 
 

(A) é dotada de caráter geral e abstrato, produzindo eficácia erga omnes e efeito vinculante, o qual autoriza a condenação por 
litigância de má-fé de particular que tenha ajuizado ação contrária ao teor de súmula editada. 

 
(B) somente após o esgotamento das vias administrativas será admitido o uso da reclamação constitucional contra omissão ou 

ato da Administração Pública contrários ao teor de enunciado de súmula vinculante. 
 
(C) opera-se a sua caducidade automática, se a lei em que se fundou a edição de enunciado de súmula vinculante for 

revogada ou modificada. 
 
(D) o efeito vinculante não atinge o Poder Legislativo, em razão do que não cabe questionar perante o Judiciário a validade de 

lei que seja contrária ao teor de súmula vinculante. 
 
(E) a súmula vinculante se caracteriza por ser súmula impeditiva de recursos. 

 
 
61. Quanto ao remédio constitucional mandado de segurança, 
 

(A) permite-se a fungibilidade com a ação civil pública ou como sucedâneo da ação popular, na proteção de direitos coletivos. 
 
(B) não admite o litisconsórcio ativo, sendo o litisconsórcio passivo causa de extinção da ação mandamental. 
 
(C) o pedido de reconsideração na esfera administrativa interrompe o prazo decadencial para sua impetração. 
 
(D) os representantes ou órgãos de partidos políticos e os dirigentes de estabelecimento de ensino superior são considerados 

autoridade coatora para o fim de legitimidade passiva do mandado de segurança. 
 
(E) denegada a segurança, é descabido o uso de ação própria pelo requerente. 

 
 
62. A arguição de descumprimento de preceito fundamental, como típico instrumento do modelo concentrado de controle de 

constitucionalidade, 
 

(A) somente pode provocar a impugnação ou questionamento de lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal a partir de 
situações concretas. 

 
(B) admite a extensão da legitimidade ativa a tantos quantos forem os cidadãos que tiverem seus direitos individuais afetados 

por ato do Poder Público lesivo a preceito fundamental. 
 
(C) pode ter os efeitos da declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo restringidos, por razões de segurança 

jurídica e excepcional interesse social, desde que atingido o quórum de dois terços do Supremo Tribunal Federal. 
 
(D) pode ser admitida, ainda que haja outro meio eficaz de sanar a lesividade. 
 
(E) exige o quórum mínimo de oito Ministros do Supremo Tribunal Federal para deferir pedido de liminar. 

 
 
63. Quanto ao controle concentrado de constitucionalidade exercido por via da ação direta de inconstitucionalidade de competência 

originária do Supremo Tribunal Federal, 
 

(A) será admitida a desistência, desde que ouvido o Advogado-Geral da União, a quem compete defender o ato ou texto 
impugnado. 

 
(B) será admitida a intervenção de terceiros, desde que devidamente justificada. 
 
(C) foram estendidos o efeito vinculante e a legitimidade ativa à ação declaratória de constitucionalidade, em âmbito 

constitucional, por meio da Emenda Constitucional no 45/2004. 
 
(D) requer o quórum mínimo de sete Ministros para possibilitar o início do julgamento da ação direta de inconstitucionalidade. 
 
(E) não admite a concessão de medida cautelar. 
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64. A Câmara Legislativa do Município TXP aprovou uma lei regulamentando a proteção ao meio ambiente daquela localidade. Em 
ação movida por empresa de construção, pretendendo anular penalidade que lhe foi imposta pela municipalidade por suposto 
desrespeito à legislação ambiental, é alegada a inconstitucionalidade daquela lei municipal, pela via incidental, sob o 
fundamento de já existirem norma federal e estadual disciplinando a matéria. No controle difuso de constitucionalidade, a 
questão deve ser decidida pela 

 
(A) inconstitucionalidade da lei, uma vez que se tratando de competência concorrente, a existência de lei federal veda a 

elaboração de diplomas legislativos de outros entes federativos. 
 
(B) constitucionalidade, porquanto a lei municipal estaria legislando sobre matéria de interesse local, tendo plena liberdade 

sobre o assunto. 
 
(C) inconstitucionalidade, porquanto, embora se trate de matéria de interesse local, já está disciplinada por lei federal, des-

cabendo a repetitividade legislativa. 
 
(D) constitucionalidade, desde que o Município exerça a competência para legislar sobre meio ambiente com a União e o 

Estado no limite de seu interesse local, e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos 
demais entes federados. 

 
(E) constitucionalidade da lei por tratar-se de competência comum, no sistema horizontal, estabelecendo a competência da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para legislar sobre a matéria.  
 
 
65. Dentre as medidas excepcionais de controle do pacto federativo, encontra-se a intervenção, que, à luz da Constituição Federal, 

cabe ser decretada 
 

(A) para garantir o livre exercício do Poder Legislativo Estadual, após solicitação dele. 

(B) independentemente de apreciação pelo Congresso Nacional, se assim entender conveniente o Presidente da República. 

(C) em razão de instabilidade institucional. 

(D) após aprovação do Congresso Nacional, por decreto legislativo. 

(E) deixando de haver prisão durante a vigência do estado excepcional. 
 

 
Direito Eleitoral 

 
66. Aprovado o ato convocatório de plebiscito pelo Congresso Nacional, o Presidente do 
 

(A) STF dará ciência à Justiça Eleitoral para a adoção das providências cabíveis para a sua realização. 
 
(B) Congresso Nacional dará ciência ao Presidente do STF para a adoção das providências cabíveis para a sua realização, 

em homenagem ao princípio da separação dos poderes. 
 
(C) Congresso Nacional após fixar a data da consulta popular, dará ciência à Justiça Eleitoral para a adoção das providências 

cabíveis para a sua realização. 
 
(D) Congresso Nacional dará ciência à Justiça Eleitoral, a quem incumbirá, nos limites de sua circunscrição, entre outros, 

expedir instruções para a realização da consulta. 
 
(E) STF, ouvida a Justiça Eleitoral, fixará a data, tornará pública a respectiva cédula e expedirá instruções para realização da 

consulta. 
 
 
67. Sobre os partidos políticos, é correto afirmar: 
 

(A) É livre a criação, fusão, incorporação de partidos políticos de caráter regional e nacional. 
 
(B) A partir de 2020, são vedadas as coligações partidárias nas eleições proporcionais. 
 
(C) Na legislatura seguinte às eleições de 2026, o partido político que tiver elegido menos de treze Deputados Federais 

distribuídos em um terço das unidades da Federação não terá direito a recursos do fundo partidário. 
 
(D) A autonomia partidária contempla, entre outros, a definição da estrutura interna do partido, regras sobre escolha, formação 

e duração de seus órgãos permanentes e provisórios, sendo obrigatória a vinculação entre as candidaturas em âmbito 
nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária. 

 
(E) Os partidos políticos adquirem personalidade jurídica após o registro de seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. 

 
 
68. Quanto à Ação de Impugnação de Registro de Candidatos (AIRC), é correto afirmar: 
 

(A) Trata-se de veículo processual adequado para a discussão das condições de elegibilidade, registrabilidade e inele-
gibilidades. 

 
(B) A impugnação de registro de candidato por partido político ou coligação veda a ação do Ministério Público nesse sentido. 
 
(C) Poderá impugnar o registro de candidato o representante do Ministério Público, mesmo que tenha integrado diretório de 

partido ou exercido atividade político-partidária, desde que não mais filiado a partido político. 
 
(D) Em homenagem ao princípio da celeridade processual que norteia o processo eleitoral, deverá ser deduzida no prazo 

decadencial de três dias contados da publicação do pedido de registro do candidato. 
 
(E) Em homenagem ao princípio da imparcialidade do Juiz e visando o equilíbrio entre as partes, o Juiz Eleitoral não poderá 

determinar diligências de ofício. 
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69. Sobre os órgãos da Justiça Eleitoral, é correto afirmar: 
 

(A) Compete ao Juiz Eleitoral processar e julgar o registro e o cancelamento de registro dos diretórios municipais de partidos 
políticos. 

 
(B) Junta Eleitoral é órgão da Justiça Eleitoral composta pelo Juiz de Direito, que a preside, pelo representante do Ministério 

Público eleitoral e por dois a quatro cidadãos de notória idoneidade. 
 
(C) O Tribunal Superior Eleitoral é composto, entre outros, por dois Juízes dentre seis advogados de notável saber jurídico e 

idoneidade moral, indicados pelo Senado Federal. 
 
(D) Os tribunais regionais federais elegerão seu Presidente e Vice-Presidente dentre os Juízes que os compõem. 
 
(E) Além da função jurisdicional, o Juiz Eleitoral exerce função administrativa, já que investido de poder de polícia. São 

exemplos dessa função administrativa: medidas para impedir a prática de propaganda eleitoral irregular e o alistamento 
eleitoral. 

 
 
70. No que se refere a propaganda eleitoral,  
 

(A) somente é permitida após o dia 5 de julho do ano da eleição. 
 
(B) não é permitida a veiculação de material de propaganda eleitoral em bens públicos ou particulares, exceto bandeiras ao 

longo de vias públicas, desde que móveis e que não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos. 
 
(C) é permitido qualquer tipo de propaganda política paga no rádio e na televisão durante o período eleitoral, desde que conste 

da prestação de contas do candidato, partido ou coligação. 
 
(D) configuram propaganda eleitoral antecipada, mesmo não havendo pedido explícito de voto, a menção à pretensa 

candidatura e a exaltação das qualidades pessoais do pré-candidato. 
 
(E) é permitida a veiculação de propaganda eleitoral na internet em sítios de pessoas jurídicas sem fins lucrativos. 

 
 

Direito Empresarial 
 
71. Segundo a Lei das Sociedades por Ações (Lei no 6.404/1976), a ação de responsabilidade civil contra o administrador, pelos 

prejuízos causados ao patrimônio da companhia, compete 
 

(A) à própria companhia, podendo sua propositura ser deliberada em assembleia geral ordinária, mesmo que a matéria não 
esteja prevista na ordem do dia. 

 
(B) a qualquer acionista, independentemente da sua participação no capital social, caso assembleia geral não aprove sua pro-

positura pela companhia. 
 
(C) aos acionistas, desde que representem, pelo menos, cinco por cento do capital social, se ela não for proposta no prazo de 

três meses da deliberação da assembleia geral que a houver aprovado. 
 
(D) exclusivamente à própria companhia, só podendo ser deliberada em assembleia geral extraordinária convocada especi-

ficamente para essa finalidade. 
 
(E) à própria companhia e aos acionistas, de forma concorrente, mediante prévia autorização do Conselho Fiscal, se houver. 

 
 
72. Acerca da recuperação judicial, é correto afirmar: 
 

(A) Conforme entendimento sumulado do STJ, a recuperação judicial do devedor principal impede, durante o prazo de cento e 
oitenta dias contados do deferimento do seu processamento, o prosseguimento das execuções ajuizadas contra terceiros 
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória. 

 
(B) Conforme entendimento sumulado do STJ, o Juízo da recuperação judicial é competente para decidir sobre a constrição 

de quaisquer bens do devedor, ainda que não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa. 
 
(C) Depois de deferido o processamento da recuperação judicial, a desistência do pedido pelo devedor dependerá de apro-

vação da Assembleia Geral de Credores. 
 
(D) Obtida maioria absoluta em todas as classes de credores, o plano de recuperação apresentado pelo devedor poderá ser 

modificado, independentemente do consentimento deste, desde que as modificações não impliquem diminuição dos direi-
tos exclusivamente dos credores ausentes. 

 
(E) As objeções formuladas pelos credores ao plano de recuperação, independentemente da matéria que versarem, serão 

resolvidas pelo Juiz, por decisão fundamentada, sendo admitida a convocação da Assembleia Geral de Credores somente 
nos casos que envolverem alienação de ativos do devedor ou supressão de garantias reais.  

 
 
73. Por conta do comprometimento da sua situação econômica, o Banco XPTO, instituição financeira que operava regularmente há 

mais de dez anos, teve decretada sua liquidação extrajudicial. Nesse caso, de acordo com a Lei no 6.024/1974,  
 

(A) em caso de dolo ou culpa grave, os administradores do banco responderão com seus bens, subsidiariamente à instituição 
financeira liquidanda, pelas obrigações por ela assumidas durante sua gestão, até que se cumpram. 

 
(B) a decretação da liquidação extrajudicial não produzirá, de imediato, o vencimento antecipado das obrigações do banco; 

porém, em caso de falência, o valor das dívidas da instituição financeira será apurado retroativamente à data do decreto de 
liquidação. 

 
(C) a liquidação extrajudicial será executada por liquidante nomeado pelo Presidente da República, que poderá cometer a 

indicação a um dos seus Ministros; não havendo nomeação do liquidante no prazo de trinta dias contado da data do 
decreto de liquidação, a nomeação deverá ser feita pelo Presidente do Banco Central do Brasil. 

 
(D) o liquidante do banco somente poderá requerer a falência deste quando houver fundados indícios de crimes falimentares, 

mediante prévia consulta ao Banco Central do Brasil. 
 
(E) os administradores do banco ficarão com todos os seus bens indisponíveis, ressalvadas as exceções legais, não podendo, 

por qualquer forma, direta ou indireta, aliená-los ou onerá-los, até apuração e liquidação final de suas responsabilidades. 
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74. Em pagamento de serviços que lhe foram prestados, Antônio emitiu cheque nominal em favor de Bianca, que o endossou a 
Carlos, que, por sua vez, o endossou a Débora. Após, Eduardo lançou aval no cheque, porém sem indicar quem seria o ava-
lizado. Nesse caso, de acordo com a Lei do Cheque (Lei no 7.357/1985),  

 
(A) consideram-se avalizados Antônio, Bianca e Carlos. 
 
(B) considera-se avalizado Antônio, somente. 
 
(C) considera-se avalizado Carlos, somente. 
 
(D) considera-se avalizada Bianca, somente. 
 
(E) o aval é nulo, pois a indicação do avalizado é requisito essencial de validade. 

 
 
75. Fernando constituiu, regularmente, empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI) destinada à prestação de serviços 

educacionais. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, Fernando 
 

(A) não poderá figurar, simultaneamente, em outra empresa dessa mesma modalidade. 
 

(B) poderá figurar, simultaneamente, em outra empresa dessa mesma modalidade, desde que a primeira esteja em atividade 
há pelo menos cinco anos. 

 
(C) poderá figurar, simultaneamente, em outra empresa dessa mesma modalidade, desde que se destine a outro ramo de 

negócio. 
 

(D) poderá figurar, simultaneamente, em outra empresa dessa mesma modalidade, desde que o capital social da primeira 
esteja totalmente integralizado. 

 
(E) poderá figurar, simultaneamente, em outra empresa dessa mesma modalidade, desde que seja rigorosamente respeitada 

a separação entre os patrimônios de cada empresa. 
 
 

BLOCO III 
 

Direito Tributário 
 
76. A Constituição do Estado de Alagoas estabelece que os Municípios têm competência para instituir o imposto sobre vendas a 

varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto sobre o óleo diesel, determina que esse imposto compete ao Município em 
que se completa sua venda a varejo e ainda estabelece que o referido imposto não exclui a incidência concomitante do ICMS 
sobre as mesmas operações. Por sua vez, a Lei Orgânica do Município de Maceió estabelece que compete ao Município instituir 
o imposto sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos ou gasosos, exceto sobre o óleo diesel, quando o negócio se 
completar no território do Município de Maceió, que sua incidência não exclui a incidência do ICMS sobre a mesma operação e 
que suas alíquotas não poderão ultrapassar os limites superiores estabelecidos em lei complementar federal. De acordo com a 
Constituição Federal, os 

 
(A) Municípios têm competência para instituir esse imposto em seus territórios, embora sua incidência esteja suspensa até que 

seja editada a lei complementar estabelecendo os limites máximos para as alíquotas aplicáveis. 
 
(B) Estados têm competência suplementar para instituir esse imposto em seus territórios, caso os Municípios não o façam, 

podendo o valor efetivamente pago ser escriturado como crédito do ICMS, no mesmo período de apuração, quando a 
aquisição for feita por contribuinte desse imposto. 

 
(C) Municípios têm competência para instituir esse imposto em seus territórios, o qual incidirá apenas uma vez sobre 

combustíveis derivados de petróleo adquiridos em operação interestadual. 
 
(D) Municípios não têm competência para instituir esse imposto em seus territórios. 
 
(E) Municípios têm competência para instituir esse imposto em seus territórios, que incidirá, inclusive, sobre vendas de óleo 

diesel. 
 
 
77. Eliseu Rodolfo, empresário alagoano, domiciliado em Maceió/AL, coleciona veículos importados, de cor vermelha. No mês de 

maio de 2019, ele adquiriu quatro desses veículos para sua coleção. 
 
 O primeiro deles (Modelo 2019 − “0 Km”) foi importado diretamente do exterior por ele.  
 
 O segundo (Modelo 2018) foi adquirido novo (“0 Km”), de empresa revendedora, localizada em Maceió, a qual promoveu sua 

importação.  
 
 O terceiro (Modelo 2017), licenciado no Estado de Alagoas, foi adquirido usado, do Consulado de Portugal, localizado em 

Maceió, até então proprietário do veículo e beneficiário de isenção de IPVA, nos termos do art. 6o, I, da Lei estadual 
no 6.555/2004.  

 
 O quarto (Modelo 2016), já licenciado no Estado de Alagoas, foi adquirido usado, de empresa revendedora de veículos, 

localizada em Arapiraca/AL.  
 
 De acordo com a Lei estadual no 6.555/2004, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo ao Imposto sobre a Propriedade 

de Veículos Automotores − IPVA, o fato gerador deste imposto, relativamente ao exercício de 2019, no tocante ao MODELO 
 

(A) 2017, só ocorrerá, pela primeira vez, em 1o de janeiro de 2020. 

(B) 2019, ocorreu na data da nacionalização do veículo, que se deu com seu registro no órgão de trânsito estadual. 

(C) 2016, ocorreu na data em que Eliseu Rodolfo adquiriu o veículo. 

(D) 2017, ocorreu no décimo dia útil posterior à venda do veículo a Eliseu Rodolfo, pessoa que não faz jus a tratamento 

diplomático. 

(E) 2018, ocorreu na data de sua aquisição por Eliseu Rodolfo. 
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78. Considere a seguinte situação fictícia.  
 A Municipalidade de Maceió, mediante cumprimento de todos os requisitos legais, contratou, em 2018, a Empresa de 

Engenharia “Obra Certa S/A”, que possui apenas um estabelecimento, localizado no Município de Marechal Deodoro/AL, para 
realizar obra pública (obra de construção civil) na região central de Maceió.  

 A realização dessa obra pública, iniciada em maio e concluída em agosto de 2018, resultou em valorização do casarão de 
propriedade de Theodoro Silva, que havia cedido parte dele, gratuitamente, de 2015 a 2024, para a instalação e funcionamento 
de serviços públicos municipais.   

 Em 2017, Theodoro cedeu, também gratuitamente, a outra parte do imóvel para a instalação e funcionamento de serviços 
públicos estaduais, pelo prazo de cinco anos.   

 Tendo em conta as informações acima e o disposto no Código Tributário do Município de Maceió (Lei municipal no 6.685, de 
18 de agosto de 2017), relativamente ao exercício de 2018, 

 
(A) o imóvel cedido para a instalação e funcionamento de serviço público municipal é isento do IPTU, relativamente às partes 

cedidas à Municipalidade. 
 
(B) a valorização do imóvel, em decorrência da obra pública realizada, dará ensejo à revisão do lançamento do IPTU já 

efetuado no exercício, com base em cinquenta por cento da valorização comprovadamente obtida, excluída a incidência de 
encargos, inclusive moratórios. 

 
(C) a cessão gratuita do imóvel, durante o período em que ocorreu sua valorização, impede que Theodoro Silva, seu 

proprietário, seja identificado como contribuinte da contribuição de melhoria, mas não do IPTU. 
 
(D) é vedada a incidência cumulativa de contribuição de melhoria e de ISSQN, em favor da mesma pessoa jurídica de direito 

público interno, relativamente à mesma obra pública (obra de construção civil). 
 
(E) a valorização do imóvel, em decorrência da obra pública realizada, dará ensejo à revisão do lançamento do IPTU já 

efetuado no exercício, com base em dez por cento do valor total arbitrado para o imóvel após a sua valorização, excluída a 
incidência de encargos, inclusive moratórios.   

79. A Constituição do Estado de Alagoas estabelece, expressamente, em seu texto, que  
(A) é vedado ao Estado, inclusive a suas autarquias e fundações, cobrar tributos sem observância aos princípios da lega-

lidade, irretroatividade, anterioridade nonagesimal (noventena) e anterioridade de exercício financeiro. 
 
(B) os Municípios podem instituir taxas em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de 

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados aos contribuintes ou postos à sua disposição, bem como contribuição 
de melhoria, decorrente de obra pública. 

 
(C) a observância do princípio da legalidade não se aplica à fixação da base de cálculo do IPTU. 
 
(D) é vedado ao Estado, ainda que com interesse público justificado, renunciar à Receita e conceder isenções e anistias 

fiscais. 
 
(E) é vedado aos Estados exigir, aumentar, extinguir ou reduzir tributos, sem que lei o estabeleça, ficando excluídas desta 

vedação a exigência e cobrança de emolumentos por atos da Junta Comercial e de custas judiciais.   
80. De acordo com a Lei estadual no 5.077, de 12 de junho de 1989, que institui o Código Tributário do Estado de Alagoas, o 

imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos (ITCD) incide sobre as aquisições desses bens 
ou direitos por títulos de sucessão legítima ou testamentária ou por doação.  

 De acordo com o referido diploma legal, ainda,  
(A) para a fixação da ocorrência do fato gerador, nas transmissões causa mortis, sendo impossível estabelecer a data da 

morte do de cujus, considera-se ocorrido o fato gerador no dia subsequente à data em que o de cujus foi visto vivo pela 
última vez. 

 
(B) são isentas do imposto as doações e legados de peças e de obras de arte a museus, públicos ou privados, situados no 

Estado de Alagoas, bem como a instituições culturais ou de pesquisa, situadas no território nacional. 
 
(C) considera-se ocorrido o fato gerador do imposto relativo às transmissões causa mortis na data da abertura do processo de 

inventário ou arrolamento judiciais, sempre que não for possível fixar com exatidão a data da ocorrência do fato gerador. 
 
(D) ocorrem tantos fatos geradores distintos quantos forem os herdeiros, legatários ou donatários, mesmo que o bem ou 

direito, objeto da tributação, seja indivisível. 
 
(E) os donatários de bens móveis situados no Estado de Alagoas são contribuintes do imposto devido a esse Estado, sempre 

que os doadores desses bens forem domiciliados fora dele.   
81. O art. 12 da Lei Complementar no 87/1996 define os fatos geradores do ICMS e estabelece os momentos em que eles se 

consideram ocorridos. No tocante à Lei estadual no 5.900, de 27 de dezembro de 1996, isso é feito no seu art. 2o.  
 Embora não estejam definidos na Lei Complementar no 87/1996, a Lei estadual no 5.900/1996 define o fato gerador e o 

momento de sua ocorrência relativamente  
(A) à entrada no estabelecimento do contribuinte de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação, destinada a 

integrar o respectivo ativo permanente ou a seu próprio uso ou consumo. 
 
(B) à transmissão de propriedade de mercadoria, ou de título que a represente, quando a mercadoria não tiver transitado pelo 

estabelecimento transmitente. 
 
(C) ao ato final do transporte iniciado no exterior. 
 
(D) à da aquisição em licitação pública de mercadorias ou bens importados do exterior e apreendidos ou abandonados. 
 
(E) à prestação onerosa de serviços de comunicação, feita por qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a 

transmissão, a retransmissão, a repetição e a ampliação de comunicação de qualquer natureza. 
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82. Visando promover a industrialização acelerada em seu território, o Estado “X”, em 1990, mediante edição de lei ordinária, 
concedeu isenção de todos os impostos de competência estadual e de competência municipal, por trinta anos e em função de 
determinadas condições, às indústrias que se instalassem no seu território. Com base no Código Tributário Nacional e na 
Constituição Federal, 

 
(A) a isenção concedida, relativamente aos impostos estaduais, é extensiva àqueles instituídos após a sua concessão, 

independentemente de previsão legal nesse sentido. 
 
(B) a isenção concedida pelo Estado “X”, no que se refere ao IPVA, não pode ser revogada, mesmo que por meio de edição 

de nova lei ordinária. 
 
(C) a isenção concedida, relativamente aos impostos municipais, é extensiva àqueles instituídos após a sua concessão, 

independentemente de previsão legal nesse sentido. 
 
(D) os Estados não podem conceder isenção de impostos estaduais ou municipais, por prazo superior a cinco anos, exceto se 

o fizerem por meio de lei complementar estadual. 
 
(E) a isenção concedida, relativamente aos impostos estaduais, é extensiva às taxas e às contribuições de melhoria instituídas 

pelo Estado “X”, independentemente de previsão legal nesse sentido, desde que elas recaiam sobre os mesmos bens ou 
direitos que são objeto de incidência do referido imposto. 

 
 
83. De acordo com a Constituição Federal, o ICMS incide em operações que destinem 
 

(A) combustíveis líquidos e lubrificantes derivados de petróleo a estabelecimento filial, localizado em outro Estado. 
 
(B) gasolina a estabelecimento de empresa coligada, localizada em outro Estado, sem a finalidade de ser utilizada como 

combustível em veículos automotores terrestres, em aeronaves ou embarcações. 
 
(C) lubrificantes derivados de petróleo a estabelecimento filial, localizado em outro Estado, salvo disposição de lei 

complementar em contrário. 
 
(D) ao exterior lubrificante produzido integralmente com óleo de origem vegetal. 
 
(E) óleo de origem vegetal a destinatário localizado em outro Estado, com o fim único e específico de ser utilizado como 

lubrificante. 
 
 
84. Apolo Celestino, pessoa natural domiciliada em Palmeira dos Índios/AL, importou do exterior, para seu uso pessoal, veículo 

automotor novo. 
 

 Com a finalidade de auxiliá-lo nos trâmites de importação, ele contratou os serviços de despacho aduaneiro da empresa 
“Importações Sergipe Ltda.”, localizada em Aracajú/SE. 
 

 O desembaraço aduaneiro do veículo importado ocorreu no Porto do Recife, localizado no Município do Recife/PE. 
 

 Relativamente à situação acima descrita, há 
 
(A) ICMS devido ao Estado de Pernambuco, relativamente à importação do veículo, conforme estabelece a Lei Complementar 

no 87/1996. 
 
(B) IPVA devido ao Estado de Sergipe, porque o ICMS-IMPORTAÇÃO é devido àquele Estado e, na medida em que este 

ICMS integra a base de cálculo do IPVA incidente na importação de veículo do exterior, Sergipe acaba sendo o sujeito 
ativo de ambos os impostos, conforme estabelecem a Lei Complementar no 87/1996 e a Constituição Federal. 

 
(C) ISSQN devido ao Município de Aracaju, local em que se consideram prestados os serviços de despacho aduaneiro, 

conforme estabelece a Lei Complementar no 116/2003. 
 
(D) ICMS devido ao Estado de Sergipe, conforme estabelece a Lei Complementar no 87/1996, em razão de o estabelecimento 

prestador do serviço de despacho aduaneiro se encontrar no Município de Aracaju. 
 
(E) ISSQN devido ao Município de Palmeira dos Índios, pela prestação de serviço de despacho aduaneiro, conforme 

estabelece a Lei Complementar no 116/2003, pois é lá que o tomador do serviço se encontra domiciliado. 
 
 

Direito Administrativo 
 
85. Suponha que determinado Município tenha editado uma lei obrigando estabelecimentos comerciais a oferecerem produtos orgâ-

nicos a preços mais baixos que os convencionais. A exposição de motivos que acompanhou o projeto de lei asseverou que a 
proposição objetivava reduzir os gastos do sistema público de saúde e proteger o meio ambiente, desestimulando o uso de agro-
tóxicos. A constitucionalidade da referida lei foi contestada perante o Tribunal de Justiça, sob alegação de ofensa ao princípio da 
livre iniciativa, que, por simetria, deve estar também insculpido na Constituição do Estado. Para avaliação da plausibilidade da 
tese aventada, especificamente no que concerne à violação ao princípio da livre iniciativa, deve-se levar em conta que 

 
(A) a intervenção do Estado no domínio econômico sob o viés regulatório é, em regra, vedada, somente sendo admitida para 

disciplinar atividades caracterizadas como serviço público em sentido material. 
 
(B) tal princípio não é absoluto e deve ser informado por outros objetivos, como a proteção ao consumidor e ao meio 

ambiente, podendo a atividade econômica ser regulada por lei, a qual, contudo, não pode impor obrigações des-
proporcionais. 

 
(C) tal princípio só pode ser afastado em hipóteses bastante estritas, envolvendo os imperativos de segurança nacional ou 

relevante interesse coletivo, não admitindo outras ponderações ou mitigações. 
 
(D) o que a ordem constitucional assegura não é propriamente a livre iniciativa, mas sim a função social da propriedade, 

incluindo os meios de produção e todas as etapas da cadeia econômica, visando o bem comum. 
 
(E) tal princípio não se aplica na situação narrada, sendo o princípio supostamente violado o da livre concorrência e este não 

admite qualquer mitigação ou ponderação com outros princípios ou objetivos. 
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86. As parcerias público-privadas constituem modalidade contratual introduzida no ordenamento jurídico pátrio como espécies do 
gênero concessão, nos termos da Lei federal no 11.079/2004. Assim, de acordo com o marco legal vigente desde então,  

 
(A) os contratos de concessão de serviços públicos que envolvem o pagamento de tarifa pelo usuário e contraprestação 

pecuniária pelo poder público enquadram-se como concessão patrocinada, admitindo, ainda, aportes de recursos pelo 
parceiro público destinados a investimentos em bens reversíveis. 

 
(B) a denominada concessão administrativa substituiu a anterior concessão comum, que era regida exclusivamente pela Lei 

federal no 8.987/1995, tendo sido introduzidas disposições contratuais obrigatórias para todas as concessões, tais como 
prazo contratual mínimo de cinco e máximo de trinta e cinco anos. 

 
(C) restou vedada a assunção, pelo poder público, de riscos contratuais decorrentes de caso fortuito ou força maior, que 

passam a ser alocados obrigatoriamente ao parceiro privado, assegurando-se a este o reequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato apenas na hipótese de álea econômica extraordinária. 

 
(D) estabeleceu-se um  valor mínimo para os contratos de concessão patrocinada e concessão comum, de R$ 10.000.000,00 

(dez milhões de reais), abaixo do qual somente se admite a contratação sob a forma de concessão administrativa. 
 
(E) restou expressamente vedado o pagamento de contraprestação pelo poder público antes da fruição integral do serviço 

objeto da concessão patrocinada, sendo autorizado aporte de recursos pelo poder público, no ritmo de execução de obras, 
apenas na modalidade concessão administrativa. 

 
 
87. No que concerne aos institutos da prescrição e decadência, quando aplicados às relações jurídicas que envolvem a 

Administração pública, tem-se que 
 

(A) nas relações com os particulares que contratam com a Administração, o prazo decadencial para aplicação de sanções 
deve ser o dobro do prazo de prescrição fixado pelo Código Civil para as ações contra a Fazenda Pública. 

 
(B) a decadência opera-se apenas em relação aos efeitos patrimoniais das relações administrativas, impedindo, por exemplo, 

a cobrança de débitos tributários, porém nunca extinguindo pretensões punitivas. 
 
(C) o poder de autotutela conferido à Administração encontra limites temporais pela ação da decadência, inclusive em relação 

ao dever de anular atos eivados de ilegalidade. 
 
(D) o exercício do poder disciplinar pela Administração perante seus servidores não é atingido pela decadência ou prescrição, 

eis que estas somente se operam em relação à responsabilidade civil e penal dos servidores. 
 
(E) os prazos prescricionais estabelecidos na legislação trabalhista não se aplicam às ações ajuizadas, em face de entidades 

da Administração indireta, por servidores contratados pelo regime celetista, as quais são informadas por regras próprias 
estatutárias. 

 
 
88. Os consórcios públicos são um instituto relativamente recente, representando uma outra vertente em relação aos mais antigos 

consórcios administrativos. Referido instituto, tal como atualmente regulado pela legislação federal (Lei no 11.107/2005),  
 

(A) possui uma governança extremamente complexa em decorrência da obrigação de participação da União, como ente 
consorciado, sempre que estiverem consorciados ao menos dois Estados, ou um Estado e Municípios situados fora do ter-
ritório correspondente. 

 
(B) constitui uma alternativa de prestação de serviços públicos utilizada em substituição a contratos de concessão, tendo como 

diferencial a possibilidade de outorga da titularidade dos serviços de um ente federativo para uma entidade privada 
consorciada. 

 
(C) é obrigatoriamente constituído como pessoa jurídica de direito público, mediante prévia autorização legislativa, não 

admitindo estabelecimento de vínculo jurídico com entidades privadas  para  compartilhamento de recursos financeiros. 
 
(D) demanda prévia celebração de contrato de rateio entre os entes públicos e os concessionários privados consorciados, com 

a definição clara das responsabilidades pelos investimentos demandados para a execução de seu objeto. 
 
(E) permite a gestão associada de serviços públicos pelos diferentes entes federativos, com a possibilidade de conjugação de 

recursos fiscais, podendo o consórcio público ser contratado, com dispensa de licitação, por entidades da Administração 
indireta dos entes consorciados. 

 
 
89. Suponha que tenha sido interposta ação de improbidade administrativa em face de diretor de uma empresa na qual o Estado do 

Alagoas detém participação acionária minoritária, apontando a ocorrência de prejuízos financeiros à companhia em face da 
realização de investimentos em projetos deficitários. A inicial da ação judicial aponta, ainda, a responsabilidade de Secretários 
de Estado na formatação de tais projetos e possível conluio com o diretor da companhia para as aprovações societárias 
correspondentes. Considerando as disposições da legislação aplicável, a referida demanda afigura-se 

 
(A) cabível, tanto em face do diretor como dos Secretários de Estado, limitando-se a sanção patrimonial à repercussão do 

ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos à companhia. 
 
(B) cabível apenas em face dos Secretários de Estado, dada a necessária condição de agentes públicos, respondendo o 

diretor da companhia exclusivamente na esfera civil. 
 
(C) descabida, eis que não se verifica prejuízo a entidade pública ou a empresa na qual o poder público detenha a maioria do 

capital social. 
 
(D) cabível apenas em face do diretor da companhia, nos limites da conduta lesiva apurada, não alcançando os Secretários de 

Estado, os quais poderão responder por crime de responsabilidade. 
 
(E) cabível apenas se apurada conduta dolosa dos imputados, eis que o elemento volitivo doloso é determinante para a 

caracterização de atos de improbidade, que não admitem modalidade culposa. 
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90. Suponha que uma autarquia estadual pretenda alienar alguns imóveis de sua propriedade, objetivando a obtenção de receitas 
para a aquisição de um imóvel situado em região mais central da cidade e no qual pretende concentrar suas atividades. 
Considerando o regime jurídico aplicável aos bens públicos, bem como as disposições da Lei federal no 8.666/1993,  

 
(A) as alienações e as aquisições prescindem de autorização legislativa, devendo, contudo, haver despacho motivado do 

dirigente da autarquia, avaliação prévia dos imóveis e adoção de procedimento licitatório para cada um dos negócios 
jurídicos, na modalidade leilão ou concorrência. 

 
(B) a aquisição do novo imóvel depende de prévia autorização legislativa para afetação às finalidades da autarquia, devendo 

ser efetuada por procedimento licitatório na modalidade concorrência, aplicando-se as mesmas exigências em relação às 
alienações. 

 
(C) o caráter de inalienabilidade dos imóveis pertencentes à entidade de direito público impede a sua venda, salvo em se 

tratando de aquisição por meio de desapropriação.  
 
(D) as alienações dependem de prévia autorização legislativa, admitindo-se a permuta de imóvel(is) que se pretende alienar 

por outro que atenda às necessidades atuais de instalação e localização da autarquia, com dispensa de licitação, 
observados os valores de mercado. 

 
(E) a autarquia poderá vender ou permutar os imóveis em questão, mediante autorização legislativa específica para o negócio 

jurídico escolhido, afastando-se, em ambos os casos, a necessidade de prévio procedimento licitatório.  
 
 
91. Considerando as medidas de organização da Administração Pública necessárias para o desempenho de suas atividades, 

operadas a partir dos mecanismos de desconcentração e de descentralização, nos limites estabelecidos pela Constituição Fe-
deral, tem-se que a 

 
(A) desconcentração e a descentralização pressupõem a criação de novos entes, com personalidade jurídica própria, no 

primeiro caso para execução direta e, no segundo, para execução indireta de atividades públicas. 
 
(B) descentralização por colaboração é utilizada precipuamente para transferência da titularidade de serviços públicos para a 

iniciativa privada ou organizações do terceiro setor, mediante delegação operada pelos institutos da concessão ou 
permissão. 

 
(C) criação de órgãos públicos é uma expressão da desconcentração, porém extravasa a competência do Chefe do Executivo 

para dispor, mediante decreto, sobre organização da Administração, sendo matéria de reserva de lei formal. 
 
(D) desconcentração pressupõe a criação de outros entes públicos ou privados, integrantes da estrutura administrativa, 

enquanto a descentralização refere-se à mera realocação de competências dentro da estrutura existente. 
 
(E) descentralização ocorre sempre que se cria um novo órgão com plexo de atribuições próprias, o que se insere na 

competência normativa e regulamentar do Chefe do Executivo para dispor sobre organização administrativa. 
 
 
92. Considere que em um contrato de concessão rodoviária, regido pela Lei federal no 8.987/1995, tenha sido atribuída à con-

cessionária a obrigação de realização de determinadas obras de recuperação e ampliação da rodovia, ficando a cargo do poder 
concedente a realização de algumas obras de pequena monta na mesma malha rodoviária, que já estavam sendo executadas 
por empresas contratadas pela Lei no 8.666/1993. Ocorre que, em virtude da falência da empresa contratada, uma dessas obras 
de responsabilidade do poder concedente foi paralisada e o contrato correspondente, rescindido. Considerando tratar-se de obra 
indispensável para assegurar a fluidez do tráfego na rodovia concedida, o poder concedente alterou unilateralmente o contrato 
de concessão, para incluir a conclusão da referida obra como obrigação da concessionária, procedendo ao reequilíbrio 
econômico financeiro mediante aditamento contratual prevendo a prorrogação do prazo de concessão. De acordo com as 
disposições legais aplicáveis, conduta do poder concedente  

 
(A) será legítima se não ultrapassado o prazo máximo de trinta e cinco anos para a exploração dos serviços concedidos e 

observado o limite de vinte e cinco por cento do valor do contrato de concessão, calculado tomando por base os inves-
timentos originalmente alocados como responsabilidade da concessionária. 

 
(B) somente será legítima se comprovada a necessidade do aditamento como condição para manutenção da regularidade e 

atualidade do serviço e observado o limite de vinte e cinco por cento do valor original do contrato de obras, devidamente 
atualizado. 

 
(C) não encontra embasamento legal, eis que a manutenção da fluidez do tráfego é uma obrigação essencial à regularidade 

dos serviços concedidos, ficando os custos extraordinários para sua manutenção por conta e risco da concessio- 
nária. 

 
(D) é legítima do ponto de vista da inclusão da obra como obrigação da concessionária, dado o princípio da mutabilidade dos 

contratos administrativos, porém não quanto à ampliação do prazo de concessão, eis que o reequilíbrio somente poderia 
ser feito mediante aumento da tarifa. 

 
(E) será legítima se não importar alteração do objeto definido no instrumento convocatório, não estando o poder concedente 

obrigado a observar o limite de vinte e cinco por cento do valor do contrato regido pela Lei no 8.666/1993 para fins da 
alteração unilateral imposta no contrato de concessão. 
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93. De acordo com as disposições da Lei federal no 13.019/2014, o estabelecimento de parcerias entre o poder público e entidades 
da sociedade civil sem fins lucrativos, para a execução de planos de trabalho por estas propostos,  

 
(A) se dá mediante termo de fomento, se envolver transferência de recursos públicos, vedada a celebração de convênio para 

tal finalidade. 
 
(B) não pode envolver, direta ou indiretamente, a transferência de recursos públicos à entidade. 
 
(C) deve ser precedido de procedimento licitatório, na modalidade convite, salvo em se tratando de entidades de assistência 

social. 
 
(D) deve ser feito mediante contrato de gestão, apenas com entidades pré-qualificadas. 
 
(E) deve ser precedido de chamamento público, obrigando-se o poder público a celebrar termo de parceria com a entidade 

melhor classificada. 
 
 
94. A atuação da Administração Pública se dá sob diferentes formas, sendo o exercício do poder de polícia uma de suas 

expressões,  
 

(A) presente na aplicação de sanções a particulares que contratam com a Administração ou com ela estabelecem qualquer 
vínculo jurídico, alçando a Administração a uma posição de supremacia em prol da consecução do interesse público. 

 
(B) presente nas limitações administrativas às atividades do particular, tendo  como principal atributo a imperatividade, que 

assegura a aplicação de medidas repressivas, independentemente de previsão legal expressa, a critério do agente público. 
 
(C) dotada de exigibilidade, que confere meios indiretos para sua execução, como a aplicação de multas, e admitindo, quando 

previsto em lei ou para evitar danos irreparáveis ao interesse público, a  autoexecutoriedade, com o uso de meios diretos 
de coação. 

 
(D) verificada apenas quando há atuação repressiva do poder público, tanto na esfera administrativa, com aplicação de multas 

e sanções, como na esfera judiciária, com apreensão de bens e restrições a liberdades individuais. 
 
(E) dotada de imperatividade, porém não de coercibilidade, pressupondo, assim, a prévia autorização judicial para a adoção 

de medidas que importem restrição à propriedade ou liberdade individual. 
 
 

Direito Ambiental 
 
95. A disciplina constitucionalmente estabelecida para a proteção do meio ambiente introduziu, como obrigação do poder público, a 

definição dos espaços territoriais a serem especialmente protegidos, 
 

(A) definidos na própria Constituição Federal, podendo o constituinte estadual, por simetria, definir os espaços localizados no 
respectivo território passíveis do mesmo nível de proteção máxima. 

 
(B) trazendo a necessidade de definição, por lei complementar federal, dos requisitos mínimos para que Estados e Municípios 

possam instituir as limitações e medidas protetivas próprias de tal instituto. 
 
(C) conferindo à União, em caráter privativo, a prerrogativa de identificar, em cada unidade da federação, as áreas passíveis 

de receber esse grau máximo de proteção ambiental. 
 
(D) impondo tal obrigação a todas as unidades da federação, sem, contudo, estabelecer um conceito único de espaço 

territorial especialmente protegido, podendo tal proteção alcançar áreas públicas ou privadas. 
 
(E) os quais devem integrar o domínio público, impondo, assim, a necessidade de desapropriação quando a área que 

contemple os atributos passíveis de tal grau de proteção pertença a particular. 
 
 
96. Suponha que tenha sido editada uma lei estadual capitulando como crime a caça e o abate de animais em todo o Estado, em 

áreas públicas ou privadas, inclusive em relação a espécies exóticas invasoras. A constitucionalidade do referido diploma foi 
contestada em face do seu potencial de dano ao meio ambiente, eis que espécies já reconhecidamente nocivas, como o javali, 
vêm se proliferando de forma desordenada e causando danos efetivos à biodiversidade, além de risco à segurança e saúde da 
população de áreas rurais. Para a avaliação do apontado vício de inconstitucionalidade, cumpre considerar que 

 
(A) a legislação estadual afigura-se compatível com as normas gerais editadas pela União sobre crimes ambientais (Lei 

federal no 9.605/1998) que proíbem a caça para controle populacional, independentemente de tratar-se de espécie nociva, 
admitindo apenas medidas de mitigação como captura e esterilização dos animais. 

 
(B) o Estado, no exercício da competência concorrente, possui ampla liberdade para definir e tipificar as condutas lesivas à 

sua fauna nativa, independentemente da tipificação da legislação federal, especialmente em relação às denominadas 
espécies exóticas, expressamente excluídas da proteção estabelecida pela  Lei no 9.605/1998. 

 
(C) a legislação federal que tipifica os crimes contra o meio ambiente, editada ao amparo da competência da União para 

estabelecer normas gerais de proteção da fauna e do meio ambiente (Lei no 9.605/1998), não considera crime a caça de 
animais nocivos, desde que assim caracterizados pelo órgão competente. 

 
(D) o Estado não possui competência para legislar sobre a matéria, que é privativa da União, e já integralmente exercida nos 

termos da Lei federal no 9.605/1998, que admite expressamente a caça e o abate do javali e de outras espécies nocivas 
elencadas em rol taxativo anexo ao referido diploma federal. 

 
(E) a legislação federal que dispõe sobre sanções a condutas e atividades lesivas ao meio ambiente (Lei no 9.605/1998) 

disciplinou, de forma exaustiva, as hipóteses de proibição da caça, vedando apenas a caça esportiva e aquela com fina-
lidade meramente recreativa, não havendo, assim, espaço para os estados legislarem sobre o tema em caráter suple-
mentar. 
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97. A política nacional de recursos hídricos instituída pela Lei no 9.433/1997, estabelece, como um de seus instrumentos,  
 

(A) a possibilidade de cobrança pelo uso de recursos hídricos sujeitos a outorga, o que não se confunde com taxa ou tarifa 
cobrada pelo fornecimento domiciliar de água tratada e coleta de esgoto. 

 
(B) a outorga onerosa dos direitos de uso dos recursos hídricos, conferida exclusivamente para geração de energia por 

pequenas centrais hidrelétricas, com potencial de geração de até 30 MW. 
 
(C) os planos de recursos hídricos, elaborados de forma centralizada pela Agência Nacional de Águas (ANA) e de aplicação 

compulsória pelos Estados e Municípios que integrem a correspondente Bacia Hidrográfica. 
 
(D) o sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos, órgão do Ministério de Minas e Energia responsável pelo 

licenciamento ambiental de hidrelétricas e outros empreendimentos que impactem de forma relevante as reservas hídricas 
disponíveis. 

 
(E) a classificação indicativa de cursos de água, com o enquadramento dos rios e afluentes de todo o território nacional nas 

categorias “A”, “B” ou “C”, conforme a prioridade, respectivamente, para consumo humano, dessedentação de animais ou 
geração de energia elétrica. 

 
 
98. Considerando a competência dos órgãos dos diferentes entes federativos para licenciamento de empreendimentos 

potencialmente poluidores, tem-se que, a partir da edição da Lei Complementar no 140/2011, 
 

(A) na hipótese de o empreendimento demandar, adicionalmente, a supressão de vegetação nativa, a competência do Estado 
para o licenciamento é deslocada para a União, a quem cabe, privativamente, o estabelecimento das medidas de 
mitigação e compensação. 

 
(B) restou expressamente vedada a delegação de atribuições fixadas pela lei para as diferentes esferas de governo, 

admitindo-se a atuação de órgão de outro ente federativo apenas em caráter supletivo para apoio técnico. 
 
(C) admite-se a cooperação entre diferentes órgãos licenciadores, exclusivamente para fiscalização e aplicação de multas, 

cujo produto deverá reverter integralmente para o órgão incumbido da fiscalização direta. 
 
(D) cada empreendimento ou atividade serão submetidos a licenciamento ambiental de um único ente federativo, o qual terá 

competência também para fiscalizar e lavrar autos de infração correlatos à atividade ou empreendimento licenciado. 
 
(E) foram estabelecidas medidas para atuação coordenada dos entes federativos no exercício de suas competências para 

ações administrativas de proteção ao meio ambiente, atribuindo-se aos municípios apenas atuação subsidiária posto que 
não detêm competência originária para ações de tal natureza. 

 
 
99. Suponha que determinado proprietário rural deseje instituir servidão ambiental na área de sua propriedade, incidente sobre a 

parcela correspondente à reserva legal mínima imposta nos termos do Código Florestal (Lei no 12.651/2012). Tal pretensão 
 

(A) será viável se a reserva legal determinada para a região for inferior a vinte por cento da área, devendo a servidão 
estabelecer as mesmas limitações e restrições ao uso da área impostas por força da reserva legal. 

 
(B) somente poderá ser acolhida se a servidão for instituída em caráter perpétuo e gratuito e devidamente averbada na 

matrícula do imóvel. 
 
(C) poderá ser acolhida, a critério do órgão ambiental competente, desde que a propriedade não esteja localizada em área de 

proteção permanente. 
 
(D) afigura-se inviável, eis que a instituição da servidão se dá exclusivamente por ato do poder público, para proibir ou 

restringir o uso de parcela da propriedade objetivando a preservação dos recursos naturais nela existentes. 
 
(E) não encontra amparo legal, eis que a servidão ambiental constitui uma limitação voluntária instituída pelo proprietário da 

área que não substitui ou reduz as limitações impostas pela reserva legal mínima. 
 
 
100. Considerando a natureza e as peculiaridades do dano ambiental, seu regime jurídico e o entendimento jurisprudencial e 

doutrinário acerca da sua apuração, reparabilidade e responsabilização, considere as assertivas abaixo: 
 
 I. A responsabilidade civil em caso de dano ambiental causado em decorrência do exercício de atividade com potencial de 

degradação ambiental é de natureza objetiva e independe, portanto, de comprovação de dolo ou culpa. 
 
 II. A reparação do dano ambiental deve ocorrer, preferencialmente, de forma indireta, com o pagamento de indenização e 

aplicação de sanções pecuniárias de cunho inibitório. 
 
 III. O dano ambiental é de caráter coletivo ou difuso, podendo, contudo, impactar também direitos individuais, materializando-

se assim o denominado efeito ricochete na forma de dano reflexo. 
 
 IV. Inexiste a figura do dano moral ambiental, havendo a obrigação de reparar apenas danos patrimoniais, ainda que 

causados a bens imateriais (ou incorpóreos), como o equilíbrio ambiental e a qualidade de vida da população. 
 
 Esta correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 
 
(B) I e III. 
 
(C) III e IV. 
 
(D) I e II. 
 
(E) II e IV. 
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